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			Dedico este livro aos meus filhos, Renan e Joaquim,

	por fazerem parte da incompletude de minha inteireza,

	permitindo-me o encontro com a busca de sentidos e significações.


		




		

			PREFÁCIO


			É com imensa alegria que escrevo este prefácio, pelo livro e pela autora!


			Educação Infantil no campo: por uma escola das crianças, escrito de modo comprometido, sensível e muito bonito, é um livro que oferece significativas contribuições neste momento e nos provoca reflexões profundas, como humanidade e o futuro dela. É um livro de excepcional relevância para todos nós — independentemente da nossa atividade. Sua maior contribuição está no desafio que ele nos coloca na busca de uma compreensão a respeito do lugar das crianças, sobretudo aquelas que vivem e convivem na realidade apresentada pela pesquisa da autora Cléria, por mim orientada, durante o desenvolvimento do seu curso de mestrado na Universidade do Estado de Mato Grosso (Unemat). 


			No Brasil, vinte e dois por cento das crianças na faixa etária de 0 a 6 anos de idade vivem em áreas rurais. Mas, quem são essas crianças? Como elas vivem? Quem são as suas famílias? Como as políticas públicas e as nossas instituições educacionais chegam até elas? Essas são questões abordadas no estudo em um espaço de produção agrícola onde se entrecruzam diferentes, divergentes e antagônicos projetos econômicos, culturais, políticos e educacionais. 


			As crianças do campo são meninos e meninas do Brasil, que moram em espaços diversificados do país, tais como: acampamentos e assentamentos da reforma agrária, áreas remanescentes de quilombos, áreas agricultáveis, florestas, áreas úmidas, pequenas cidades, distritos, vilas, regiões periurbanas, dentre outras. Nosso entendimento é o de que as crianças do campo são sujeitos históricos e sociais, cujo contexto de vida lhes imprime marcas particulares, como foi desenvolvido ao longo deste texto. E, ao mesmo tempo, compartilham com as crianças de outros contextos sociais, culturais e geográficos, a condição de sujeitos de direitos, assegurados pelo ordenamento jurídico brasileiro, cujo marco é a Constituição de 1988. São crianças que têm direito à vivência da infância, o que significa terem asseguradas, pela família e pelo Estado, as condições de desenvolvimento, bem-estar, proteção e participação na cultura. Tais condições incluem o direito à educação desde o início da vida. Este é, para nós, um importante desafio: o de criar condições adequadas para o atendimento aos direitos universais (ou seja, de todas as crianças brasileiras) com atenção às características que marcam as condições de vida nos territórios rurais e, especialmente, as condições de vida das crianças dessas localidades. 


			Como todas as crianças, as crianças do campo brincam, imaginam e fantasiam, sentem o mundo por meio do corpo, constroem hipóteses e sentidos sobre suas vidas, sobre seus lugares e sobre si mesmas. Os meninos e meninas do campo fazem arte, estripulias e peraltices, sofrem e se alegram, constroem suas identidades e autoestima nas relações que estabelecem com o espaço onde vivem, com suas culturas, interagindo com os adultos, os jovens, os idosos e as crianças de seus grupos sociais. Estabelecem amizades, compartilham com outras crianças suas dúvidas, medos, segredos e regras. Brincam de faz-de-conta, pulam, correm, falam e narram suas experiências, contam com alegria e emoção as grandes e pequenas maravilhas no encontro com o mundo. Suas infâncias são impactadas pelos modos de produção da vida de suas comunidades, pelas transformações sociais, pelas relações de classe e étnico-raciais, pelas dinâmicas entre campo e cidade, pelas novas tecnologias que chegam de formas diferenciadas nos diferentes espaços rurais e urbanos. 


			As crianças dos territórios rurais possuem também seus próprios encantos, seus dramas, modos de ser, de brincar e de se relacionar, formas de viver particulares, tanto local quanto culturalmente situadas. Os meninos e meninas do coração do agronegócio têm rotinas, experiências estéticas e éticas, relações ambientais, econômicas, políticas, ideológicas, sensoriais, afetivas e socioculturais próprias. Os tempos de plantar e de colher, os ciclos de produção, de vida e de morte, o tempo das águas e estiagem, os bichos do mato, a época de reprodução dos peixes, da pesca e da piracema, das aves, dos pássaros e outros animais, o amanhecer e o entardecer, o tempo de se relacionar com os idosos, os adultos e as demais crianças, o enraizamento de seu grupo em uma localidade ou, ao contrário, a vivência da constante migração, tudo isso marca possibilidades diferenciadas de viverem as infâncias, na diversidade e na tensão que configura o campo brasileiro e na relação orgânica com a terra que pinta os pés com força e marca a pele, os dedos e as unhas. 


			Meninos e meninas dos territórios rurais brincam de peteca, ciranda, cabra-cega, morto-vivo, casinha, passa-anel, queima, esconde-esconde, bola, corda, balanços, ovo choco, coelho sai da toca, boca de forno, bolita, carrinho de rolimã, cinco Marias, bolhas de sabão, pé de lata, perna de pau, e tantas outras brincadeiras criadas e recriadas entre elas e na mediação das tradições culturais socializadas pelos adultos e idosos de seus convívios. Brincam de ladrões de pião de tucumã, pião de chicote, jerimum, pata-cega, corrida do caranguejo, tainha, galinha gorda, tropa de osso, carro de lomba, banho no açude, banhos de cachoeiras, sobem em árvores, contam histórias de bicho de pé, de picadas de abelhas, de cachorros que comem vacas mortas, de onças e jacarés, transformam piaçabas em caminhas de boneca, folhas de açaí em barquinhos, gravetos e pedras em carros, cavalos, casinhas, pentes, telefone com fio, celular, TV, computador... 


			São crianças que participam ativamente da vida social de seu grupo cultural. Elas vivenciam os modos de ser e estar no mundo construído com seus familiares, amigos, vizinhos, de perto e de longe, e aprendem as dinâmicas e o funcionamento de sua coletividade. As crianças do campo se constituem como sujeitos de suas culturas nas interações que estabelecem com elas mesmas, com os outros e com o mundo. 


			As famílias das crianças do campo possuem suas identidades culturais e grupais estruturadas pelos seus modos de produção da vida. Agricultores familiares e agricultores patronais possuem relações diferenciadas com a terra, assim como diferenças nas condições de moradia e saúde, na qualidade de vida, na mobilidade, no acesso a créditos, bens e serviços, nas redes de relacionamentos sociais e políticos. Esta distinção traduz-se em desigualdades que incidem fortemente na dinâmica de vida dos seus sujeitos e polariza o campo que serve de renda e fonte de trabalho para uma unidade familiar e aquele onde a terra é explorada para fins de produção em larga escala e exportação. As relações que se dão nesses campos possuem características distintas e constituem também sujeitos e poderes distintos. A existência de conflitos agrários e a organização dos trabalhadores em movimentos sociais e sindicais de luta pela terra e por direitos, como a saúde, a educação, os direitos sociais e as políticas agrícolas, são resultados dessa polarização e do enfrentamento à distribuição desigual das políticas públicas. 


			Assim, a complexidade dos territórios rurais brasileiros traduz-se não apenas pela diferença entre os ambientes físicos e as variáveis econômicas, ou entre as diversidades regionais e geográficas. Essa complexidade configura-se também pelas disputas em torno dos projetos de campo e dos entendimentos sobre a função social da terra e pela dinâmica estabelecida entre projetos de preservação da tradição e da memória coletiva e de renovação dos modos de viver no rural. A renovação do rural, por exemplo, comporta a pluriatividade no campo e a complementaridade de renda por membros da família nas cidades, em especial nas áreas limítrofes com os centros urbanos. 


			As famílias do campo diferenciam-se, ainda, em relação a aspectos culturais. O rural brasileiro é assim composto por agricultores(as) familiares, trabalhadores(as) contratados(as), assentados(as) e acampados(as) da reforma agrária. Se no campo, por um lado, há uma rica variedade cultural, por outro, nele, concentram-se os piores indicadores sociais, de modo a revelar uma história de descaso com suas populações por parte do poder público. As crianças do campo, como membros de seus grupos familiares, constituem-se, assim, nas tramas e tensões que se dão na complexidade que compõe as ruralidades brasileiras e na forma como a política pública é acessada por sua população.


			Este livro representa um outro desafio para todos nós. Ele exige uma grande abertura de nossa parte para alcançarmos a complexidade que se instala quando uma criança, filha de pais agricultores, encontra-se com a filha do patrão, e ambas brincam de passar veneno na lavoura...


			Uma boa leitura!


			Com carinho,


			Jaqueline Pasuch


			Possui mestrado e doutorado em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Realizou estágio doutoral na Université Paris 8 (Saint-Dennis, Paris, França). Coordenou o Grupo Nacional de Trabalho Orientações Curriculares para a Educação Infantil do Campo, instituído pela Coedi/SEB/MEC. Participou do Grupo de Trabalho Interministerial para a elaboração da Política Nacional de Educação Infantil do Campo (MEC/MDS/MDA). Coordena os Grupos de Pesquisas Diversidades Educacionais no contexto da Amazônia Legal Matogrossense e Múltiplos Olhares pedagógicos da Educação do Campo (Unemat/CNPq). Integrou a coordenação nacional da Pesquisa Nacional Caracterização das práticas educativas com crianças de 0 a 6 anos moradoras nos territórios rurais brasileiros (MEC/UFRGS). É autora de livros.


		




		

			INTRODUÇÃO


			Mãe, os adultos não entendem as crianças...
(Renan, meu filho, 9 anos, 2015)


			Na tessitura do texto dissertativo, em uma tarde de sábado no mês de junho de 2015, meu filho mais velho me presenteia com essa expressão em epígrafe, num momento em que não permito que ele brinque de bicicleta na rua porque o sol estava quente. “A gente vai só até a pracinha de bicicleta, depois ficamos na sombra brincando.” “Então, se é para brincar na sombra, brinca aqui no quintal de casa”. Com uma expressão de aborrecimento, balançando a cabeça negativamente, ele me fala: “Mãe, os adultos não entendem as crianças, na praça tem o nosso clubinho dos amigos”. 


			Recordo-me neste momento de uma frase que li em um de meus livros preferidos: “Todas as pessoas grandes foram um dia crianças — mas poucas se lembram disso” (Saint-Exupéry, 2009, p. 5). Com este trecho do livro O pequeno príncipe e com a frase dita por meu filho, coloco-me como pessoa grande que um dia foi criança e volto “a pensar em coisas lindas”, como a minha orientadora Jaqueline Pasuch, ao iniciar a escrita do texto final de sua tese de doutorado “A escola das crianças” (UFRGS, 2005). Para compor os fios que entrelaçam a escrita da dissertação de mestrado, busco inspiração na criança que vê o que o adulto não vê ou nem sempre consegue ver, na criança que significa o mundo à sua maneira, com sonhos, sentimentos e fantasias que só a infância vivida em plenitude pode proporcionar.


			Quando “voltei a pensar em coisas lindas”, penetrei em um mundo no qual os sonhos, as fantasias e o imaginário se tornam realidades. Realidades de infâncias significadas em cada momento do brincar, nas várias formas que as crianças compartilham e vivenciam seus momentos de um modo muito particular. 


			Voltando a “pensar em coisas lindas”, apresento aqui uma concepção de criança como sujeito histórico e cultural que interage consigo mesma, com os outros e com o mundo, atribuindo-lhe sentidos e significados, um ser social que busca possibilidades de criar e recriar suas histórias e culturas, um ser humano que, nas suas especificidades, precisa ser respeitado como tal. Associada a essa concepção, um sujeito de direitos que, a partir de sua existência, possui o direito de ser criança e viver a sua infância em plenitude. Nesse sentido, cabe destacar que:


			As crianças são sujeitos sociais e históricos, marcados por contradições das sociedades em que vivem. [...] ela [a criança] não se resume a ser alguém que não é, mas que se tornará (adulto, no dia em que deixar de ser criança). Defendo uma concepção de criança que reconhece o que é específico da infância — seu poder de imaginação, fantasia, criação — e entendo as crianças como cidadãs, pessoas que produzem cultura e são nela produzidas, que possuem um olhar crítico que vira pelo avesso a ordem social das coisas [...] (Bazílio; Kramer, 2011, p. 101).


			Desse modo, o conceito de criança está entrelaçado a uma perspectiva histórica, social e cultural que a considera enquanto ser em desenvolvimento. A criança, como ser humano de pouca idade, possui o direito de viver sua infância e elaborar suas culturas próprias dando sentido às suas vidas e participando ativamente do ambiente físico e social em que vive. Vygotsky (1987) afirma que a concepção histórico-social do desenvolvimento humano permite compreender os processos de interação existentes entre o pensamento e a atividade humana. Para o autor, o ser humano se constitui nesse processo dialético e histórico, e como sujeito que se relaciona consigo mesmo e com a realidade, por meio de mediações e interações entre si, com o meio social e natural. 


			Como “pessoa grande” que “foi um dia criança”, apresento neste texto o resultado de um conjunto de indagações que emergiram a partir de minha trajetória pessoal e profissional, cuja pesquisa teve como tema central a educação infantil do/no campo. Para tanto, procurei compor análises e reflexões que cuidadosamente constituíram uma “Rede de Significações” (Rossetti-Ferreira et al., 2004) a respeito da educação infantil do/no campo em uma comunidade pertencente a zona rural do município de Nova Mutum-MT. 


			Cabe destacar que optamos pelos termos Educação Infantil do e no campo porque compreendemos a criança do campo como um sujeito histórico e de direitos, que interage com os outros e no lugar onde vive. Um ser social que busca possibilidades de criar e recriar suas histórias e culturas e produzir a vida numa relação orgânica com as demais pessoas de seu convívio. Entendemos a educação como um direito de todas as pessoas, portanto a criança residente em área rural possui o direito de frequentar a escola no seu espaço de vivência; nesse caso trata-se da zona rural do município. A expressão Educação Infantil do campo, entre outros significados que serão aprofundados ao longo dos capítulos, refere-se à política pública que organiza a educação do campo num processo orgânico com os modos de produção da vida em sua diversidade. Também refere-se à instituição que atende bebês e crianças pequenas residentes em áreas rurais e que precisa ter expressa em seu PPP uma proposta pedagógica que considere e valorize os saberes das pessoas do campo, que pense a vida no e para o campo, num processo de relação orgânica com a comunidade, com a natureza, com o trabalho e os modos de produção da vida. Corroboramos a seguinte afirmação:


			[...] devemos criar propostas de vivência a partir da realidade específica tendo presente as diversidades encontradas nas várias regiões do país. Devemos garantir uma educação infantil que contemple as crianças nos seus contextos e, ao mesmo tempo, articule o atendimento a todos os seus direitos. É necessário compreender que atender ao direito à educação infantil da criança do campo é garantir o compromisso com a infância brasileira (Silva, A. P. S.; Pasuch, 2010, p. 3). 


			Contudo, pensar a educação infantil do e no campo significa assumir um compromisso com o direito de todas as crianças de 0 a 5 anos e 11 meses de idade a uma educação que valorize seus saberes, suas culturas e seus valores; é assumir um “compromisso com a infância brasileira”.


			Entretanto a área da educação infantil do/no campo, como campo de conhecimento e de políticas públicas, inicia um diálogo recente no Brasil. Historicamente, a realidade enfrentada no campo brasileiro revela um cenário de negação no que diz respeito às políticas públicas que venham de fato valorizar a criança do campo enquanto sujeito de direitos, protagonistas de suas histórias. Este trabalho traz em sua essência conceitos que até pouco tempo não faziam parte dos debates de instituições educacionais e pesquisas acadêmicas. 


			No âmbito da pesquisa empírica, foi desenvolvida com os sujeitos que compõem uma escola localizada em uma comunidade rural, distante 35 km do Centro de Nova Mutum/MT1, tendo como foco crianças de 4 e 5 anos de idade, matriculadas na única turma de educação infantil da instituição. As significações a respeito da educação infantil do/no campo foram tecidas envolvendo 37 pessoas, sujeitos da pesquisa, entre crianças, profissionais da escola, famílias, membros do movimento sindical, moradores da comunidade e representantes da gestão municipal. O período de elaboração dos instrumentos e construção dos dados ocorreu entre os dias 20 de fevereiro e 8 e abril de 2015, tendo alguns momentos de retornos para complementação de informações.


			As fundamentações teóricas que entrelaçaram a tessitura deste trabalho compuseram três campos fundamentais: autores que sustentam a perspectiva teórico-metodológica da RedSig; autores que discutem as concepções de criança, infância, educação infantil, educação do campo e educação infantil do/no campo; assim como, em um conjunto de legislações, diretrizes, normas e produções acadêmicas referentes ao tema de interesse da pesquisa. 


			Inicialmente, para a composição do estudo investigativo, entre encontros e construções teóricas e metodológicas na perspectiva da pesquisa, tivemos como principal rede de diálogos autores que compõem o Centro de Investigações sobre Desenvolvimento Humano e Educação Infantil – Cindedi. Esse grupo de pesquisadoras desenvolveu a perspectiva teórico-metodológica denominada “Rede de Significações (RedSig)” a partir de estudos e pesquisas com crianças e profissionais que atuam no atendimento à infância. Uma concepção científica do desenvolvimento humano e educação infantil que é fundamentada na teoria do materialismo histórico-dialético e da complexidade, ambas entrelaçadas às práticas sociais, culturais, políticas e econômicas que ocorrem numa relação sistêmica entre as pessoas de um determinado contexto social. Sendo assim, a base filosófica e teórica da RedSig se sustenta em concepções dialogadas com autores como: Lev Semenovitch Vygotsky (1991,1993), Henri Paul Hyacinthe Wallon (1995), Mikhail Mikhailovich Bakhtin (1981, 2009), Edgar Morin (1997), dentre outros. 


			Os diálogos teóricos para as compreensões e análises da pesquisa tiveram também como interlocutores autores e autoras que discutem as concepções de criança, infância, educação infantil, educação do campo e educação infantil do/no campo. Autores como Philippe Ariès (2012), que aborda a história social da criança e da família demonstrando o lugar da criança na sociedade medieval, a partir de um estudo iconográfico; Moisés Kuhlmann (2011) traz uma abordagem histórica dos processos educacionais na educação infantil no Brasil; Ana M. A. Carvalho, Maria I. Pedrosa e Maria C. Rossetti-Ferreira (2012), Carmem Craidy (1998, 2001), Maria G. S. Horn (2004), entre outras, são pesquisadoras que discutem as concepções de campo, infância, criança e educação infantil construindo reflexões a respeito do reconhecimento dos bebês e das crianças pequenas nas políticas públicas e nas práticas pedagógicas.


			Dialogamos também com autores que estudam a “Sociologia da infância”. Sarmento (2005) a discute a partir de um ponto de vista que toma as crianças como objeto de investigação sociológica por direito próprio, de modo que o conhecimento sobre a infância não seja isolado, mas entrelaçado ao conjunto da sociedade. O autor concebe a infância como uma categoria social, destacando que a infância independe das crianças. Corsaro (2011) propõe um estudo sobre a criança numa perspectiva sociológica com foco não em questões individuais ou em preparação para o futuro, mas nas relações construídas coletivamente entre si e com os adultos no tempo presente. Desse modo, o autor busca compreender como nessas relações a cultura adulta é reinterpretada, compartilhada, criada e recriada pelas crianças nos momentos de brincadeiras. 


			Para aprofundar as análises que compõem a RedSig na especificidade da educação infantil do/no campo, buscamos fundamentos em pesquisas acadêmicas, textos normativos, leis, pareceres e diretrizes em nível nacional para construir este texto num processo dialógico, de modo que as significações sejam compreendidas de maneira complexa e sistêmica. 


			Segundo Rossetti-Ferreira et al. (2004), o termo “significações” empregado na formulação da metáfora da “rede” tem o intuito de compreender as ações de significar, ou seja, o ser humano significa o mundo no cotidiano a partir de interações entre si, com os outros e com o meio. Essas significações estão presentes na maneira dos indivíduos se relacionarem, nas narrativas, nos gestos, nas falas, nos olhares de cada um em determinados contextos, num determinado tempo. Desse modo, ao escolhermos a RedSig como perspectiva teórica e metodológica para orientar nossa pesquisa, percorremos a seguinte questão central: Quais significações os sujeitos que compõem a comunidade escolar de uma escola do campo localizada no Município de Nova Mutum/MT atribuem à educação infantil do/no campo? 


			Sendo assim, propomos como objetivos principais da pesquisa: compreender as significações da educação infantil do/no campo para as crianças, as famílias e os profissionais que atuam na escola do campo localizada na comunidade São Manoel no referido município; analisar como ocorre o atendimento à criança pequena no cotidiano da instituição observada, a partir das interações entre criança/criança, criança/meio e criança/adultos; refletir sobre a política nacional de educação infantil, em especial a educação infantil do campo, verificando o lugar que as crianças pequenas ocupam nessas políticas relacionando com o cotidiano da escola; e, por fim, analisar os elementos que compõem a “Matriz Sócio-Histórica” (Rossetti-Ferreira et al., 2004) da comunidade onde se localiza a escola investigada. 


			Os quatro capítulos têm a pretensão de compor uma Rede de Significações a respeito da educação infantil do/no campo atribuídas pelos sujeitos que compõem a comunidade escolar investigada entrelaçadas com as leituras teóricas e com as políticas públicas brasileiras. 


			O primeiro capítulo traz os fios que entrelaçam a tessitura da pesquisa trazendo a voz da pesquisadora. Apresentamos os começos, o interesse pela temática, um conjunto de histórias, fatos e situações que fizeram emergir o desejo em pesquisar a educação infantil do/no campo. Apresentamos o corpus teórico que orientou as reflexões e análises para compor o texto. Ainda no primeiro capítulo, trazemos a temática, as questões centrais e os objetivos da pesquisa. 


			O segundo capítulo apresenta a perspectiva teórico-metodológica da “Rede de Significações” (Rossetti-Ferreira et al., 2004) na pretensão de compreender os elementos que compõem a problemática da pesquisa desenvolvida, como também discorre sobre aspectos metodológicos realizados. A construção do referencial teórico-metodológico que serviu de base para a elaboração desta pesquisa se deu sobretudo a partir dos estudos que tratam sobre desenvolvimento humano. Esse capítulo demonstra também os caminhos percorridos na construção dos dados empíricos trazendo os três momentos desenvolvidos na perspectiva da RedSig: o mergulho no campo da pesquisa para a realização da “Observação Participante”, as entrevistas, estudos dos documentos e a análise dos dados. 


			No terceiro capítulo, apresentamos uma contextualização sócio-histórica da comunidade e dos sujeitos investigados fazendo um entrelaçamento com os conceitos e as políticas públicas que fazem referência à educação do campo, à educação infantil e à educação infantil do/no campo. Discutimos os elementos que compõem a “Matriz Sócio-Histórica” (Rossetti-Ferreira et al., 2004) do objeto de pesquisa e que se atualizam nas significações num tempo e espaço no qual os sujeitos interagem, porque consideramos que a caracterização da infância foi uma escolha fundamentada em condições históricas, econômicas, culturais e políticas e, com o passar dos anos, à medida que a sociedade foi se modificando, novos paradigmas foram surgindo no contexto social criando novas condições de perceber a criança sob outras perspectivas. 


			O quarto capítulo apresenta a análise dos dados, cuja escolha foi de destacar aspectos de narrativas e interações cotidianas vivenciadas pelas crianças entre elas e com os adultos em seus espaços de convívio, quer seja na escola, no transporte escolar, como também nas residências. Buscamos na multiplicidade das práticas e narrativas cotidianas compreender as significações dos eventos praticados no aqui agora2 das relações, num processo semiótico e dialógico, destacando as significações da educação infantil do/no campo para a comunidade rural investigada. As interpretações estão relacionadas aos conceitos, às políticas educacionais e às teorias que sustentam nossa perspectiva. Foram selecionadas situações que narram vivências cotidianas e que expressam as formas como os sujeitos significam a educação infantil do/no campo, procurando os sentidos atribuídos seja por meio de palavras, gestos, olhares ou interações em cada situação observada. 


			Espera-se que a leitura desta obra contribua para que a educação infantil de áreas rurais possa ser significada de maneira concreta no sentido de dar visibilidade às crianças pequenas residentes em áreas rurais. Acreditamos que a partir das discussões apontadas neste trabalho a qualidade da oferta possa ser ampliada e melhorada com políticas públicas e ações que garantam o direito a todas as crianças do campo. Outrossim, a pesquisa poderá contribuir com propostas que venham suscitar elementos de reflexão no sentido de proporcionar novas maneiras de pensar o processo de formação e as práticas pedagógicas do/da professor/a da educação infantil localizadas em áreas rurais, bem como discussões a respeito do redirecionamento e implementação de políticas públicas educacionais que contemplem os anseios e necessidades da criança do campo, proporcionando o direito à educação de qualidade para que ela possa SER criança e VIVER sua infância em plenitude. 


			





				

					1  Nova Mutum é um município criado em 1988 a partir de um projeto de ocupação da Colonizadora Mutum num viés identificado com a Integração Nacional. O processo de ocupação ocorreu no período em que o Governo Federal tinha como objetivos a ocupação do território considerado “vazio” na região norte do país, a expansão na América do Sul em direção ao Pacífico e ao Atlântico Sul e a formação de uma potência mundial. Hoje o município possui cerca de 30 mil habitantes segundo dados do site oficial da prefeitura municipal, e se destaca como um dos grandes produtores de soja, milho e algodão. 


				


				

					2  O termo aqui agora é tratado pelas autoras que elaboraram a perspectiva da RedSig como o tempo do acontecimento e o lugar concreto de sua realização, que, por sua vez, são indissociáveis. 
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